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PARECER JURíDrCO No 68/2025

Assunto: DISPENSA DE LICITAçÃO tt" 1212025

Requerente: Secretaria Municipal da Saúde.

RELATÓRIO:

Trata-se de soticitação para contratação de empresa para fornecimento

de peças e mão de obra para manutenção no etevador da UBS Central.

A supracitada contratação por melo de Dispensa de Li.cltação tem como

futcro o art. 75, lnciso ll da Nova de Lel de Licitações e Contratos Admlnistrativos,

Lei n" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídlco em Processos Licltatorios cumpre a

função de análise à tegatidade do procedlmento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatiar a compatibitidade dos atos administrativos

produzldos no processo de contratação púbtica com o slstema jurídlco vlgente.

Desta forma, a conveniência da rea[zação de determinada contratação flca a cargo

do Gestor Púbtlco, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatorledade de ticitação para as contratações realizadas pela Adminlstração

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especificados na tegistação, as obras, servlços,
compras e a[enaçôes serão contratados medlante processo de licitação
púbtica que assegure lguatdade de condlçôes a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeleçam obrlgações de pagamento, mantldas as
condlções efetivas da proposta, nos termos da [eL o qual somente
permitirá as extgências de quatificação técnlca e econômlca indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licttações e Contratos Púbtlcos", fol pubticada com o objetivo de regutamentar o
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citado dispos'ttivo constltucionaL e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Ad mi.nistração.

A obrigatoriedade da reattzação do procedlmento ticitatório é um

corolárlo do princípio constituclona[ da isonomla, previsto na Constltuição Federal

de 1988 (art. 50, l), pelo qual, todos devem receber tratamento [gua[ peto Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amlzade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da final[dade púbtica.

Assim, o objeto lmedlato e próprio da licitação é evitar a ocorrêncla do

arbítrio e do favoritismo. Segundo o constituclonatlsta Atexandre de Morals, "a

ticitação representa, portanto, a oportunidade de atendlmento ao lnteresse púbtlco,

petos particulares, numa sltuação de igua[dade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púbt[co, deverá haver licltação. A contratação direta, sem reatização do

prévio certame ftcltatórlo, somente é admitida excepcionalmente, nas hlpóteses

trazldas na próprla [ei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A ticitação é regra; a contrataÇão direta, exceção.

Asslm, retlradas às hlpóteses de excepcionatidade, é obrigatórla a

rea[[zação do procedlmento licitatórlo pela Admlnlstração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de reatização de

procedlmento licitatório, o próprlo dtspositivo constituclonaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na leglslação,

quais sejam a dlspensa e a inexigi.bitidade de Licitação.

Sendo assim, o legistador Constitulnte admitiu a posslbtldade de

exlstirem casos em que a licltação poderá deixar de ser reatizada, autorlzando a

Admlnistração Púbtica a celebrar, de forma discriclonárla, contratações diretas sem

a concrettzação de certame licitatório.

A dispensa de licltação é uma dessas modatidades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os posslveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possível que a aquisição se dê por dispensa de

licitação, com fulcro no art. 75, inclso ll, da Le[ 14.133/2021:
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Art. 75. É di.spensável a licitação:
ll - para contratação que envolva vatores lnferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mll reals), no caso de outros servfços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuatlzou os vatores estabetecidos

acima que o vator limlte para contratação por dispensa de tlcitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove m[[ novecentos e sels reals e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dlspensa de ticitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos lncisos do artigo 75 da nova [e[ de lici.tações, sltuação em

que é dispensávet a deftagração de processo admlnlstratlvo llcltatorio, o que

slmptifica demasladamente a atuação da administração, otlmizando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que e dispensado é o processo ficitatorlo e não

o processo administrativo. Logo o adminlstrador está obrigado a segulr um

procedimento admlnlstratlvo determinado, destlnado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constitucionais da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo fol autorlzado e justiflcado peta

autorldade competente, que consta alnda termo de referência, estlmativa de

despesa e comprovação da empresa SUL PRIME MANUTENCOES E INSTALACOES

DE ELEVADORES LTDA - CNPJ: 51.017.180/000í-55, no valor de R$ 2.150,00

(dois mit e cento e cinquenta rea[s), atém de ter demonstrado sua habilitação

medlante a documentação sotlcltada, que o vator da aqulsição encontra-se dentro

dos [lmites legals, que há disponibitidade e compatibltidade orçamentária para a

contratação e que o processo foi instruído por CPL devidamente nomeada,

cumprindo, portanto, as exlgênclas legals.

Verlfica-se assim, estarem atendidas as exlgências contldas no citado

artigo 72 da Le[ no 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a flm de conferlr-lhe tegatidade e adequação, essenclatmente, no que tange

à razão da esco[ha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabl[dade.
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Dlante do exposto, uma vez preenchldos os requlsitos previstos na Le[ no

14.133/2021 especiatmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vls[umbramos oblce à

contratação do objeto mediante dispensa de licitação.

CONCLUSÃO:

Uma vez adotadas as provldênclas asslnatadas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniêncla e oportunidade mencionados

aclma, opina-se peta forma[i.zação do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgosT2 e 75, inciso ll, da Le[ no 14.133/2021.

É o parecer, satvo melhor juÍzo.

Tapejara, RS, 04 de feverelro de 2025.
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LEONARDO FRIGERI
oAB/RS 111.697

VALÉRIA LAMB
oAB/RS 84.247
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